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            Se somos imortais, temos de sê-lo em essência e não por acidente. A imortalidade é então 
a nossa verdadeira condição e o plano de realidade no qual efetivamente existimos. Nesse caso, a 
presente vida corporal não é senão uma fração diminuta da nossa realidade, uma aparência 
momentânea que encobre a nossa verdadeira substância. Em conseqüência, todo o conhecimento 
que podemos adquirir dentro dos limites da existência corporal é apenas uma aparência dentro de 
uma aparência. Ainda que apreenda porções genuínas da realidade, não pode ter em si seu 
próprio fundamento, mas tem de buscá-lo na esfera da importalidade. 
            Tudo isso é bem claro. O que confunde as coisas é que o termo “imortalidade”, na 
presente cultura, adquiriu a conotação de algo que só se manifesta – se existe – depois da morte 
física. Esconde-se aí uma sugestão inteiramente absurda: somos mortais em vida, mas “tornamo-
nos” imortais após a morte, como se a morte fosse a passagem a um estado de existência 
radicalmente separado, heterogêneo e incomunicável com a vida presente. É nesse pressuposto 
que repousa toda a esperança de um conhecimento puramente imanente, sem referências ao 
“além”. Se a imortalidade existe, essa esperança é tão absurda quanto o pressuposto que a 
sustenta. Se temos uma vida que transcende toda duração, essa vida transcende, e portanto 
abrange, em vez de excluir, a sua fatia imersa em duração. Se somos imortais, temos de sê-lo 
agora, desde a vida presente, em vez de sermos, por assim dizer, imortalizados pela morte. A 
morte não pode imortalizar o mortal: só pode tornar manifesta a imortalidade preexistente e 
impugnar, no mesmo ato, a ilusão da mortalidade. 
            Mas, se já somos imortais nesta vida, é claro que não podemos conhecer adequadamente 
esta última senão à luz da imortalidade: o conhecimento mortal da vida mortal é o conhecimento 
ilusório de uma ilusão. 
            O esclarecimento da imortalidade torna-se assim uma exigência primeira do método 
filosófico: ou demonstramos que a imortalidade não existe ou, caso a aceitemos ao menos como 
hipótese, temos de fundar nela toda a possibilidade de um conhecimento efetivo da realidade. 
            Demonstrar que a imortalidade existe pode ser difícil, mas provar que ela não existe é 
impossível: todas as provas estariam limitadas ao acessível na vida presente, em nada debilitando 
a possibilidade de que haja algo para além dela. Já as provas da imortalidade nada perdem com 
essa limitação, de vez que a vida presente está dentro da vida imortal e o que se sabe de uma 
pode revelar algo da outra. 
            As provas, no entanto, de nada servem se, uma vez obtidas, não modificam em nada o 
hábito reflexo de raciocinar a partir da vida presente como se esta fosse um todo fechado e auto-
suficiente – hábito que tanto pode fundar-se na negação quanto na afirmação da imortalidade. 
            A própria busca de provas cientificamente válidas, obrigantes, portanto, para toda a 
comunidade dos estudiosos, já tende a fazer da existência presente a medida da vida imortal, já 
que, na escala desta última, a autoridade humana da comunidade científica não conta para 
absolutamente nada. 
            De um lado, a prova científica da imortalidade não dá a ninguém, por si, uma consciência 
de imortalidade pessoal e muito menos a força para operar a passagem de nível desde uma 
cognição baseada na experiência temporal a outra fundada no senso da imortalidade. 
            De outro lado, quem quer que tenha operado essa passagem não precisa de provas 
científicas daquilo que lhe foi dado em experiência pessoal direta. Pode usar essas provas como 
meios pedagógicos para estimular os outros a buscar experiência idêntica, ou para tapar a boca de 
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adversários da imortalidade, mas esses dois objetivos são menores e secundários em comparação 
com a experiência em si. 
            A expressão “experiência da imortalidade” é, decerto, metonímica. Designa o objeto da 
experiência por uma de suas partes, subentendendo que esta requer incontornavelmente a 
existência do todo. Deve-se falar de experiências de cognição extracorpórea, ou mais 
propriamente supracorpórea, estando aí implícito que, se a consciência opera fora e acima do 
corpo, não tem por que morrer quando ele morre. 
            Essas experiências não são necessariamente “paranormais”. Qualquer um pode ter acesso 
a elas, contanto que se prepare para isso mediante uma série adequada de meditações. Em geral 
não se trata de perceber objetos à distância, ou futuros, mas de tomar consciência daquilo que, na 
percepção comum e corrente, já é supracorpóreo embora não seja percebido habitualmente como 
tal. Tão logo você assuma consciência dos elementos supracorpóreos que perpassam e 
fundamentam a percepção corporal, sua noção de “eu” vai modificar-se automaticamente. 
Quando digo “assumir consciência” quero dizer que há aí algo mais que um simples ato de 
percepção isolado ou mesmo repetido. “Assumir consciência” é algo mais que “tomar 
consciência”: implica um ato de responsabilidade intelectual e moral pelo qual você se 
compromete intimamente a não permitir que a porta aberta para a consciência de 
extracorporeidade se feche e o conteúdo aí assimilado se dilua no fluxo de impressões corporais 
até ser esquecido ou ao menos perder toda força estruturante sobre a sua vivência de “eu”. 
 
 


